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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
ART. 73, II, DA LEI N. 8.666/1993 E ARTS. 61, 62, 63, DA LEI N. 4.320/1964. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. AÇÃO MONITÓRIA. 
EXISTÊNCIA DE DOCUMENTOS A COMPROVAR A RELAÇÃO CONTRATUAL. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS  283 E 284/STF. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
II – O requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da questão, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos 
apontados como violados, e, no caso, não foi examinada, ainda que implicitamente, a 
alegação concernente aos arts. 73, II, da Lei n. 8.666/1993 e 61, 62 e 63, da Lei n. 
4.320/1964.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem quanto ao cumprimento 
contratual, demandaria interpretação de cláusula contratual e revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas 
Súmulas 5 e 7/STJ.
IV – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
V – A parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do acórdão recorrido, 
alegando, tão somente, a simples apresentação da Nota Fiscal não demonstra, por si, 
qualquer direito ao recebimento dos valores pleiteados, notadamente pela carência de 
atestado provisório e definitivo do recebimento dos serviços.
VI – Nesse cenário, as razões recursais encontram-se dissociadas daquilo que restou 
decidido pelo tribunal de origem, caracterizando a deficiência na fundamentação do 
recurso especial, a atrair, por analogia, os óbices das Súmulas ns. 283 e 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
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recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
ART. 73, II, DA LEI N. 8.666/1993 E ARTS. 61, 62, 63, DA LEI N. 4.320/1964. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. AÇÃO MONITÓRIA. 
EXISTÊNCIA DE DOCUMENTOS A COMPROVAR A RELAÇÃO CONTRATUAL. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS  283 E 284/STF. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
II – O requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da questão, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos 
apontados como violados, e, no caso, não foi examinada, ainda que implicitamente, a 
alegação concernente aos arts. 73, II, da Lei n. 8.666/1993 e 61, 62 e 63, da Lei n. 
4.320/1964.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem quanto ao cumprimento 
contratual, demandaria interpretação de cláusula contratual e revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas 
Súmulas 5 e 7/STJ.
IV – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
V – A parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do acórdão recorrido, 
alegando, tão somente, a simples apresentação da Nota Fiscal não demonstra, por si, 
qualquer direito ao recebimento dos valores pleiteados, notadamente pela carência de 
atestado provisório e definitivo do recebimento dos serviços.
VI – Nesse cenário, as razões recursais encontram-se dissociadas daquilo que restou 
decidido pelo tribunal de origem, caracterizando a deficiência na fundamentação do 
recurso especial, a atrair, por analogia, os óbices das Súmulas ns. 283 e 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
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recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de prequestionamento dos arts. 73, II, 
da Lei n. 8.666/1993 e 61, 62 e 63, da Lei n. 4.320/1964, atraindo o entendimento da 
Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal; (ii) necessidade de interpretação de 
cláusula contratual, além do revolvimento de matéria fática, para alterar o entendimento 
do tribunal acerca do cumprimento do contrato administrativo; (iii) ausência de 
impugnação a fundamento do acórdão, fazendo incidir as Súmulas n. 283 e 284 do 
Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em síntese, que houve o prequestionamento da 
matéria objeto da controvérsia, ainda que de maneira implícita, tendo sido suscitada 
nas razões do Recurso Especial e no Agravo em Recurso Especial, além de ter sido 
enfrentada pela corte a qua.

Aduz que “o agravante em seu Agravo para destrancar o Recurso Especial, 
afastou aplicação da Súmula 07/STJ ao caso, pois todas as violações suscitadas no 
Recurso Especial Estatal à legislação federal não demandam análise de matéria fática 
probatória, mas apenas e tão somente o enfrentamento e apreciação do direito material 
diante das disposições infraconstitucionais, especificamente violação do artigo 73, 
inciso II, da Lei nº 8.666/93, após a execução contratual o objeto será recebido depois 
de verificada a efetiva prestação dos serviços e a consequente aceitação (atesto) e 
infringência dos artigos 60, 61, 62 e 63 da Lei 4320/64 - que trata sobre as Normas 
Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal” (fl. 217e).

Assinala que a matéria foi devidamente suscitada no apelo especial, 
merecendo ser afastada a aplicação da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 225e).
É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Não assiste razão ao Agravante.
O Tribunal de origem assim decidiu a controvérsia (fls. 93/97e):
 
 Em que pesem os argumentos do apelante de que a nota fiscal, o contrato 
e a nota de empenho não se prestam à comprovação do débito vindicado a 
ensejar a constituição do título executivo, a razão não lhe acompanha. 
Depreende-se dos autos que a empresa apelada demonstrou ter firmado, 
em 2017, Contrato de Fornecimento de Ferramenta de Pesquisa e 
Comparação de Preços praticados pela Administração Pública com o 
escopo de auxiliar nos processos licitatórios realizados pelo Estado de 
Roraima, juntando aos autos a Nota Fiscal expedida para pagamento do 
serviço e Nota de Empenho emitida pelo ora apelante. É cediço que a 
administração pública é regida pelo princípio da legalidade, previsto no art. 
37 da Constituição Federal, ficando, portanto, autorizada a agir nos estritos 
ditames legais. Todavia, embora o apelante tente se esquivar da obrigação 
ao argumento de que o contrato, a nota de empenho e a nota fiscal não são 
documentos suficientes para comprovar a efetiva prestação do serviço 
contratado a permitir a constituição de título executivo exigível, a Lei n.º 
4.320/64 estabelece que o empenho da despesa é justamente o ato 
emanado pela autoridade competente que cria para o Estado a obrigação 
de pagamento pendente (art. 58). Assim, considerando que se trata de 
contratação referente a acesso a ferramenta digital que permitiria a 
comparação de preços praticados pela administração pública para auxiliar 
nos processos licitatórios, ou seja, simples disponibilização de senha para 
acesso ao sistema, não consistindo a contratação em serviço que 
representaria entrega de algo palpável, se a administração pública 
empenhou o valor correspondente à nota fiscal apresentada e vinculada ao 
contrato firmado entre as partes, evidencia-se a necessidade de constituição 
do título executivo a ser satisfeito pelo Estado de Roraima. Ademais, 
importante mencionar que o recorrente se restringe a alegar a ausência de 
provas da entrega do serviço sem, contudo, trazer qualquer evidência que 
desconstitua os documentos apresentados pela apelada ou mesmo indício 
de que o objeto contratual não fora cumprido ou, ainda, que o valor tenha 
sido efetivamente pago, deixando de se desincumbir do ônus de comprovar 
fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito do autor (art. 373, inciso II 
do CPC), remanescendo, portanto, a força probatória dos documentos 
colacionados à vestibular.
Logo, conclui-se que a natureza da contratação aliada aos documentos 
colacionados pela apelada/autora e à ausência de elementos que 
contraponham os argumentos da exordial, escorreita a sentença que julgou 
procedente a presente ação monitória para constituir o título judicial no valor 
de R$ 9.692,56, atualizado até novembro de 2021, não podendo o apelante 
se valer da própria torpeza para se esquivar de cumprir obrigação que 
assumiu contratualmente.
 
Extrai-se que o Tribunal de origem fundamentou a decisão no art. 37 da 

Constituição da República; art. 58 da Lei n. 4.320/1964 e no art. 373, inciso II, do 
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Código de Processo Civil.
Acerca da ofensa aos arts. 73, II, da Lei n. 8.666/1993 e 61, 62 e 63, da Lei 

n. 4.320/1964, verifico que a insurgência carece de prequestionamento, porquanto não 
analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da 

questão, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
dispositivos apontados como violados, e, no caso, não foi examinada, ainda que 
implicitamente, a alegação concernente aos arts. . 73, II, da Lei n. 8.666/1993 e 61, 62 
e 63, da Lei n. 4.320/1964.

Dessarte, aplicável, por analogia, o enunciado da Súmula n. 282 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”), consoante os seguintes 
julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OFENSA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. EXPEDIÇÃO DE RPV/PRECATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
[...]
2. Não enfrentada no julgado impugnado tese referente ao artigo de lei 
federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o 
que faz incidir o óbice da Súmula 282 do STF.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.144.926/DF, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23.09.2024, DJe de 27.09.2024 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
IRPJ. CSLL. APURAÇÃO DE 8% E 12% SOBRE A RECEITA BRUTA. 
SOCIEDADE MÉDICA. SERVIÇOS HOSPITALARES. SERVIÇOS 
PRESTADOS EM AMBIENTE DE TERCEIROS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO DE ACORDO COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA N. 217/STJ. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
[...]
IV - De início, com relação à alegada violação dos arts. 942 e 1.000 do 
CPC, entendo que a matéria não foi suficientemente debatida no Tribunal 
de origem, não sendo observado o requisito de prequestionamento na 
interposição do recurso especial, deficiência recursal que atrai a aplicação 
das Súmulas n. 211 do STJ e ns. 282 e 356 do STF.
[...]
X - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.072.662/SC, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 30.09.2024, DJe de 02.10.2024 – 
destaque meu).
 

Sublinhe-se, por oportuno, que a exigência do prequestionamento se impõe 
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mesmo em relação às matérias de ordem pública, na linha do precedente deste 
Tribunal Superior, assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA 
ALHEIA AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. OBSCURIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. CARÁTER PROTELATÓRIO. 
RECONHECIMENTO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS 
COM APLICAÇÃO DE MULTA.
[...]
2. As matérias de ordem pública, mesmo passíveis de conhecimento de 
ofício pelas instâncias ordinárias, necessitam estar devidamente 
prequestionadas para ensejar o debate no âmbito do STJ.
[...]
5. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl no AgInt nos EREsp n. 1.946.950/PA, Relator Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 21.08.2024, 
DJe de 26.08.2024 – destaque meu).

 
Por outro lado , o tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas do 

contrato de prestação de serviços, e, ainda, após minuciosa análise dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou pelo cumprimento contratual, nos seguintes 
termos do acórdão recorrido (fls. 93/97e):

 
 
Ocorre que, não há como se ter certeza do regular cumprimento do serviço 
uma vez que as notas fiscais juntadas em anexo a inicial não possuem o 
atesto do regular recebimento do serviço.
“O atesto de recebimento de bens e serviços é o procedimento perante o 
qual o servidor público confirma, de acordo com as regras contratuais, que 
os produtos ou serviços foram devidamente entregues ou prestados.” “A 
simples apresentação de cópias de Notas Fiscais, sem o atesto do regular 
recebimento dos serviços, com a devida vênia, não são suficientes para 
garantir a exigibilidade de um Título Executivo Judicial.”
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessária interpretação de cláusula contratual, além do 
imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 desta Corte, assim, 
respectivamente, enunciadas: “A simples interpretação de cláusula contratual não 
enseja recurso especial” e “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ÁGUA E ESGOTO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. ACÓRDÃO 
ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
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REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
1. Na origem, a agravante, CEDAE, interpôs agravo de instrumento perante 
o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro com o fim de reformar 
decisão de piso que, nos autos de ação civil pública proposta pelo Ministério 
Público do mesmo ente federado, indeferiu a denunciação da lide à 
empresa empresa Zona Oeste Mais. 
2. Verifica-se que a instância de origem decidiu com base nos documentos 
colacionados aos autos, notadamente o Termo de Reconhecimento 
Recíproco de Direitos e Obrigações, o Convênio de Cooperação n. 01/2011 
e o Contrato de Concessão n. 01/2012. Assim, a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte a quo, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos e a interpretação de cláusulas contratuais, 
providências vedadas em recurso especial, conforme os óbices previstos 
nas Súmulas 5 e 7 do STJ. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.226.472/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
CONTRATO DE CONCESSÃO DE RODOVIAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO NÃO VERIFICADO. 
ACÓRDÃO BASEADO NA INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. RESOLUÇÕES SLT 013/2011 E ARTESP 01/2014. 
NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 
280/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão 
de uma das partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional 
tampouco viola o artigo 1.022 do CPC. Jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça. 
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu, após análise do 
contrato de concessão, bem como da Resolução SLT nº 013/2011 e 
ARTESP nº 01/2014, que não se verificou atribuição de ônus imprevisto 
com a previsão do dever de modernização, adaptação e atualização do 
sistema automático de arrecadação de pedágios a ponto de configurar álea 
econômica extraordinária e extracontratual que pudesse retardar ou impedir 
a execução do avençado e, assim, ensejar direito a eventual reequilíbrio 
econômico-financeiro. 
3. O recurso especial não é, em razão das Súmulas 5 e 7/STJ, via 
processual adequada para questionar julgado que se afirmou explicitamente 
em análise de cláusulas contratuais e no contexto fático-probatório próprio 
da causa. 
4. O exame da matéria demandaria a análise de atos normativos estaduais, 
especificamente da Resolução SLT 013/2011 e ARTESP 01/2014, o que é 
inviável nesta via, porquanto Regulamentos, Instruções Normativas, 
Resoluções e Portarias, ainda que tenham caráter normativo, não se 
enquadram no conceito de "tratado ou lei federal" inserido na alínea "a" do 
inciso III do artigo 105 da Constituição da República, bem como da Súmula 
280/STF. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.527.778/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024).
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Por fim, quanto à questão relativa ao cumprimento do contrato 
administrativo, o tribunal de origem manifestou-se nos seguintes termos (fls. 93/97e):

 
Depreende-se dos autos que a empresa apelada demonstrou ter firmado, 
em 2017, Contrato de Fornecimento de Ferramenta de Pesquisa e 
Comparação de Preços praticados pela Administração Pública com o 
escopo de auxiliar nos processos licitatórios realizados pelo Estado de 
Roraima, juntando aos autos a Nota Fiscal expedida para pagamento do 
serviço e Nota de Empenho emitida pelo ora apelante. Todavia, embora o 
apelante tente se esquivar da obrigação ao argumento de que o contrato, a 
nota de empenho e a nota fiscal não são documentos suficientes para 
comprovar a efetiva prestação do serviço contratado a permitir a 
constituição de título executivo exigível, a Lei n.º 4.320/64 estabelece que o 
empenho da despesa é justamente o ato emanado pela autoridade 
competente que cria para o Estado a obrigação de pagamento pendente 
(art. 58). Considerando que se trata de contratação referente a acesso a 
ferramenta digital que permitiria a comparação de preços praticados pela 
administração pública para auxiliar nos processos licitatórios, ou seja, 
simples disponibilização de senha para acesso ao sistema, não consistindo 
a contratação em serviço que representaria entrega de algo palpável, se a 
administração pública empenhou o valor correspondente à nota fiscal 
apresentada e vinculada ao contrato firmado entre as partes, evidencia-se a 
necessidade de constituição do título executivo a ser satisfeito pelo Estado 
de Roraima.
 
Entretanto, a parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do 

acórdão recorrido, alegando, tão somente, a simples apresentação da Nota Fiscal não 
demonstra, por si, qualquer direito ao recebimento dos valores pleiteados, notadamente 
pela carência de atestado provisório e definitivo do recebimento dos serviços.

Nesse cenário, as razões recursais encontram-se dissociadas daquilo que 
restou decidido pelo tribunal de origem, caracterizando a deficiência na fundamentação 
do recurso especial, a atrair, por analogia, os óbices das Súmulas ns. 283 e 284 do 
Supremo Tribunal Federal (“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles”; e “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Espelhando tal compreensão, os julgados assim ementados:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DISCURSÃO SOBRE 
MATÉRIA TRIBUTÁRIA. LEGITIMIDADE ATIVA DO PARQUET. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO E 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DE SEUS FUNDAMENTOS. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. 
MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
[...]
2. Caso em que o recorrente deixou de impugnar o fundamento autônomo 
do acórdão recorrido, estando, ainda, as razões recursais dissociadas 
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daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza 
deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do STF.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.050.268/SP, Relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18.12.2023, DJe de 
21.12.2023 – destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA PELO PROCON ESTADUAL. 
EMPRESA DE TELEFONIA. VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO 
AOS CONSUMIDORES ACERCA DA COBRANÇA DE TARIFAS EXTRAS. 
CONFIGURAÇÃO DE INFRAÇÃO ÀS NORMAS CONSUMERISTAS. 
CABIMENTO DA MULTA APLICADA. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ACOLHIMENTO DO PEDIDO SUBSIDIÁRIO E REJEIÇÃO DO 
PRINCIPAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO A QUO NÃO COMBATIDOS. SÚMULAS 283 E 284/STF.
[...]
3. Nas razões recursais, nota-se que a parte recorrente não infirma os 
argumentos de que "constatada a hipótese de sucumbência reciproca, 
decorrente do acolhimento apenas do pleito subsidiário", limitando-se a 
defender que "a severa redução havida sobre a multa administrativa 
impingida à Recorrente pelo Estado ora recorrido caracteriza sucumbência 
em parte mínima do pedido que encampou na exordial, o que de antemão 
assegura-lhe a percepção da totalidade dos honorários advocatícios 
devidos calculados sobre o proveito econômico obtido". Como a 
fundamentação do acórdão recorrido é apta, por si só, para manter o 
decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto, não 
há como conhecer do recurso. Por isso, aplicam-se, na espécie, por 
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.
[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.087.302/MG, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 22.08.2024 – destaque 
meu).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
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ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
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regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.162.145 / RR
Número Registro: 2024/0146143-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08339473420218230010 8339473420218230010

Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADORA : THICIANE GUANABARA SOUZA - DF022209
RECORRIDO : NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
ADVOGADO : THOMAS VINÍCIUS CASTILHO - PR057626

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - PAGAMENTO ATRASADO / 
CORREÇÃO MONETÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
ADVOGADA : THICIANE GUANABARA SOUZA - DF022209
AGRAVADO : NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
ADVOGADO : THOMAS VINÍCIUS CASTILHO - PR057626

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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